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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

 
O Município de Rio Paranaíba/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
às 13 horas do dia 17 de julho de 2026, no prédio da Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, 
situado na Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065, Centro, cidade de Rio Paranaíba, Minas 
Gerais, será realizada a sessão para recebimento de Proposta Comercial e documentação de 
Habilitação para o Pregão Eletrônico nº 018/2026, modo de disputa aberto, critério de 
julgamento “MENOR PREÇO GLOBAL” que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Federal nº 11.462/2023, do 
Decreto Municipal nº 852/2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, e demais 
regulamentos aplicáveis, e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 17/07/2026 às 12:59 (doze horas e cinquenta e nove minutos). 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Dia 17/07/2026 às 13:00 (treze horas). 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente visando a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços continuados de apoio técnico especializado em Tecnologia da 
Informação e Comunicações (TIC), visando a otimização dos processos de TIC, com 
foco nas seguintes áreas de gerenciamento de dados e informações; gestão de projetos 
de TIC; métricas e qualidade de software; auditoria e conformidade em TIC; gestão de 
serviços de infraestrutura de TIC; gestão da segurança da informação e comunicações; 
conteúdo web; e arquitetura de software, em conformidade com as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
1.2. Serviços/Produtos com valores superiores ao montante de referência estabelecido nesta 
licitação não serão adquiridos/contratados. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
 
3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br . 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal única e 
exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique alguma 
incorreção ou desatualização. 
3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
 
4.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO os interessados que atendam 
a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 
documentação, e que estejam previamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br  
4.2. Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, 
sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. A certidão 
apresentada terá, obrigatoriamente, que ter sido emitida no exercício em curso. 
4.3. Independentemente de declaração expressa, a participação nesta licitação importa ao 
proponente a irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, 
a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive 
quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO 
da proponente, no referido certame.  
4.4. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Termo de 
Referência.  
4.5. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório e seus anexos.  
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021. 
4.7.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Rio Paranaíba, em nenhum 
caso, responsável pelos mesmos.  
4.7.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelo uso da sua senha de acesso 
e pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros, ficando responsável, ainda, pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.8. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:  
a) Consórcio de empresas, independentemente de sua forma de constituição; 
b) Empresas em processo de recuperação judicial, falência ou sob concordata, concurso de 
credores, dissolução ou liquidação, exceto no caso de empresa em recuperação judicial que 
esteja amparada por certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste a sua 
capacidade econômica e financeira para participar de procedimentos licitatórios nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
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c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com este Município; 
e) Empresas enquadradas nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo nos §§ 
1º e 2º do artigo 9º e no artigo 14; 
f) Empresas que tenham como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou 
sanguíneo, até segundo grau, ou por adoção, bem como empresas que tenham servidor 
municipal como proprietário ou sócio; 
g) Empresas cujo objeto social seja incompatível ou não seja compatível com o objeto da 
licitação; 
h) Sociedade estrangeira que não esteja autorizada a funcionar e contratar no País; 
j) Demais hipóteses previstas pela legislação vigente; 
k) Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
4.8.1. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
4.9. A participação na sessão pública dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  
4.10. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
4.11. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados 
e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  
4.12. Não serão aceitos documentos apresentados de maneira ilegível ou de cópias em fac-
símile, mesmo que estejam autenticadas, salvo quando expressamente permitidas no Edital. 
Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração da proposta de preços.  
4.13. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
4.14. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados 
deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.  
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de julgamento de conduta 
vigentes da data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório.  
5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição.  
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5.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante, ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  
5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.  
5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br), 
proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo 
QUANTIDADE, PREÇO, MARCA e MODELO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o 
horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação.  
5.3.1. As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na 
proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.  
5.3.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e 
as especificações constantes do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às 
últimas.  
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresa de pequeno porte, 
a assinalação do campo que compreende “não” impedirá o prosseguimento no certame com 
os benefícios da Lei nº 123/2006, para aquele item.  
5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa ou empresa de pequeno porte.  
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.4.1 sujeitará as sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.  
5.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006.  
5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a anteriormente 
inserida no sistema.  
5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  
5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
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eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros, ficando responsável, ainda, pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Pregoeira ou de sua 
desconexão com o sistema.  
5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
6.1. O licitante deverá, quando for o caso e no que for cabível, enviar sua proposta mediante 
o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor unitário e total do item, bem como o valor 
total do lote; da Marca/Modelo; do Fabricante; e da Descrição detalhada do objeto, contendo 
as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
6.3. Nos valores constantes na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão 
estar considerados todos os custos operacionais que a compõem, tais como: despesas com 
mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação.  
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
6.6. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá comprovar, 

no momento da apresentação da proposta e como requisito de pré-habilitação, o 

recolhimento da garantia de proposta no valor de R$ 1.260,00 (um mil, duzentos e 

sessenta reais), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

6.6.1. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6.2. Os licitantes receberão a devolução de suas garantias no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação, conforme o caso. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
 
7.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 
com as especificações e condições detalhadas no item 6 do Edital.  
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7.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, na data, horário 
e local indicados neste edital.  
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.  
7.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 
anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis.  
7.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 
e então DESCLASSIFICARÁ.  
7.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 
fase de aceitabilidade.  
7.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo Pregoeiro.  
7.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
site https://licitanet.com.br/ , conforme Edital. 
7.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.4.2. O lance ofertado deverá ser referente ao valor unitário do item.  
7.4.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
7.4.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
7.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
7.5.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
7.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
7.5.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.5.5. Serão aceitos somente lances com no máximo 02 (duas) casas após a vírgula. 
7.5.6. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, 
poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 
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atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 
permaneça inerte.  
7.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.6.1. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance. 
7.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 
7.8. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.  
7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 
dos lances. 
7.10. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
7.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/  
7.12. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão. 
7.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 
de preços.  
7.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso.  
7.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021. 
7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
7.15.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
7.15.2.2. empresas brasileiras; 
7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
7.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
7.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
7.16.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.16.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme 
previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.  
8.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas - CNEP, através do site 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ou outro que o substitua. 
8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condições de participação. 
8.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  
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8.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido pela 
Lei nº 123/2006, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quando à 
adequação ao descritivo no objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e seus anexos.  
8.4. Será desclassificada a proposta que:  
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou 
permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanáveis.  
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
8.4.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.4.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da 
proposta; e que inexistam custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  
8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Pregoeiro, 
ou mediante solicitação escrita e justificada do licitante, desde que esta seja formulada antes 
do término do prazo original. 
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta.  
8.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
8.7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
8.7.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
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8.7.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.7.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
8.7.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.  
8.7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
8.8. Caso o termo de referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-las, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.  
8.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.  
8.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagens no sistema.  
8.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste  
Edital, a proposta do licitante será recusada.  
8.8.4. Se a(s) amostras apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. Os documentos de habilitação exigidos no Anexo I - Termo de Referência, juntamente 
às Declarações constantes no Anexo IV, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, no momento 
oportuno, ou a apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior, exceto nos casos previstos neste Edital. 
9.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4. Após a fase de lances, será aberto prazo de 2 (duas) horas, para que as licitantes 
classificadas em primeiro lugar enviem a documentação de habilitação, não sendo aceito a 
inclusão de novos documentos após esse período.  
 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

Página 11 de 44 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
10.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, mediante solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
11. DOS RECURSOS  
 
11.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema.  
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso.  
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito.  
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
11.2.4. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
11.2.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos e nem terão seu mérito 
analisado. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
11.5. A decisão dos recursos será dada aos interessados através do próprio sistema 
eletrônico. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º, da LC nº 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1. Conforme regras constantes do Projeto Básico/Termo de Referência.  
 
15. DO TERMO DE CONTRATO  
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, poderá ser firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
15.3.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
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17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.  
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO  
 
19.1. O objeto do presente edital será executado pelo preço constante na proposta da(s) 
licitante(s) vencedora(s). 
19.2. O pagamento será feito em sua totalidade até o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da certificação de que os serviços/produtos foram aceitos, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos produtos, o valor total, os dados bancários 
da contratada, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, 
se houver, e dos encargos sociais (regularidade fiscal e previdenciária). 
19.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, calculada mediante a aplicação do INPC/IBGE do período. 
 
20. DAS RETENÇÕES FISCAIS  
 
20.1. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer 
da execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 
regulamentada no Município de Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023. 
20.2. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do 
IR deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, 
sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço.  
20.3. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte 
devido a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria 
SRF 1.454/2004. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
21.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
21.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
21.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, nos 
termos previstos neste Edital. 
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21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
21.1.5. Fraudar a licitação. 
21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; ou praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licitação. 
21.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
21.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 
os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da comunicação oficial, 
mediante pagamento aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via Tesouraria 
Municipal. O valor poderá ser automaticamente descontado de créditos que a empresa 
eventualmente possuir junto ao Município. 
21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 1% a 
15% sobre valor do contrato licitado. 
21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Rio 
Paranaíba/MG, pelo prazo de até 3 (três) anos. 
21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 
21.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
21.9. A não manutenção da proposta, conforme descrito no item 21.1.1, bem como a recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, conforme o item 21.1.3, 
caracterizarão o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às 
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penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
21.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização, que deverá seguir o disposto no artigo 158, da Lei nº 
14.133/2021, e/ou na legislação local específica, se houver. 
21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por eventual 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
22.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 
eletrônica através do site https://www.licitanet.com.br/processos.html/ 
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema 
eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. Poderá a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência e oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, sem que caiba ao licitante direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo 
disso resultante e na forma da lei. 
23.2. As normas que regulamentam a licitação serão interpretadas de forma a ampliar a 
competição entre os interessados, desde que isso não comprometa o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia e a segurança da contratação. 
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23.3. A Pregoeira poderá, por interesse da Administração, adotar medidas saneadoras 
durante o certame, corrigindo omissões e erros formais, desde que não contrariem a 
legislação vigente. Também pode realizar diligências junto aos licitantes para esclarecer 
questões do processo, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 
23.4. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.6. A eventual tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplência por parte da 
Contratada não importará de forma alguma em alteração ou novação. 
23.7. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas a todos os 
licitantes através do sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove 
o recebimento, ou ainda mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
23.8. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Pregoeira ou pela Autoridade 
imediatamente superior, em conformidade com a legislação cabível. 
23.9. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos 
os termos deste Edital e dos seus Anexos. 
23.10. Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do certame na 
data estipulada, a sessão será automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário 
pela Pregoeira. 
23.11. O Município de Rio Paranaíba/MG pode prorrogar, por conveniência exclusiva, os 
prazos para o recebimento das propostas ou a abertura dos envelopes. 
23.12. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
23.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
na Prefeitura. 
23.14. Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
obedecerão ao horário de Brasília/DF. 
23.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
23.16. O Edital e seus anexo estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico, 
www.rioparanaiba.mg.gov.br/, no www.licitanet.com.br/ e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, Centro, Rio Paranaíba/MG, CEP 
38.810-000, nos dias úteis, no horário das 12h às 18h, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
23.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Rio Paranaíba-MG.  
23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Minuta do Contrato; 
Anexo III - Modelo de Proposta Financeira; 
Anexo IV - Modelo de Declaração Unificada. 
Anexo V - Declaração de Vistoria Técnica;  
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Anexo VI – Cronograma e programação. 
 

Rio Paranaíba/MG, 01 de julho de 2026. 
 
 
TAÍSA ABADIA PIMENTA 
PREGOEIRA MUNICIPAL 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração  
Responsável pela Elaboração: Paulo de Tarcio Silva   
 

Objeto Resumido da Requisição: Constitui objeto da presente contratação a escolha de 

empresa especializada para a prestação de serviços continuados de apoio técnico 

especializado em Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC).  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de propostas visando a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de 

apoio técnico especializado em Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), 

visando a otimização dos processos de TIC, com foco nas seguintes áreas de 

gerenciamento de dados e informações; gestão de projetos de TIC; métricas e 

qualidade de software; auditoria e conformidade em TIC; gestão de serviços de 

infraestrutura de TIC; gestão da segurança da informação e comunicações; conteúdo 

web; e arquitetura de software, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, de acordo com as especificações e estimativas abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 Contratação de empresa para prestação de serviços de apoio técnico 

especializado à gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações 

(TIC) 

 

Os serviços deverão ser executados conforme discriminado abaixo: 

 BLOCO A – Suporte Técnico e Atendimento ao Usuário 

A.1 Diagnóstico, análise e resolução de incidentes relacionados a 

vírus, malwares, configurações de dispositivos de entrada e saída, 

periféricos, conflitos de hardware e software, conectividade à internet, 

correio eletrônico, dispositivos móveis e aplicações web. 

A.2 Prestação de suporte técnico especializado e consultoria em 

informática aos servidores municipais, especialmente nos sistemas de 

gestão utilizados pela Prefeitura (protocolo, tributação, folha de 

pagamento, compras, saúde, educação, contabilidade entre outros). 

A.3 Atendimento às demandas de todos os órgãos da Administração 

Municipal do Poder Executivo, sempre que solicitado. 

A.4 Implantação e operação de central de serviços (Service Desk) 

com sistema de chamados (tickets), controle de SLA (Acordo de Nível 

MÊS 12 
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de Serviço), priorização, categorização e relatórios gerenciais de 

atendimentos. 

A.5 Elaboração e manutenção de base de conhecimento com 

soluções para incidentes recorrentes, visando à redução do tempo 

médio de atendimento e à capacitação continuada dos servidores. 

A.6 Gestão de ativos de TIC (hardware e software), mantendo 

inventário atualizado, controle de ciclo de vida, garantias e licenças de 

uso. 

 BLOCO B – Administração de Redes e Infraestrutura 

B.1 Implantação, manutenção, monitoramento e gerenciamento de 

redes de computadores baseadas em ambientes Linux e Microsoft 

Active Directory (AD). 

B.2 Administração de serviços de rede: autenticação, 

compartilhamento de recursos, diretórios, permissões, políticas de 

grupo (GPO), DNS, DHCP, VPN e acesso remoto seguro. 

B.3 Atuação com domínio técnico nos modelos de referência TCP/IP 

e OSI, com capacidade de análise de tráfego, diagnóstico de falhas e 

otimização de desempenho. 

B.4 Implementação e gestão de soluções de segurança de rede, 

incluindo firewall (de borda e interno), segmentação por VLANs, 

controle de acesso à rede (NAC), prevenção de intrusão (IPS/IDS) e 

filtro de conteúdo web. 

B.5 Projeto, implantação, certificação e manutenção de rede 

estruturada e cabeamento, garantindo conformidade com normas 

técnicas vigentes (NBR 14565 e equivalentes). 

B.6 Administração de infraestrutura de rede sem fio (Wi-Fi), incluindo 

planejamento de cobertura, segurança, autenticação e segmentação 

para redes corporativas, de visitantes e de dispositivos. 

B.7 Implementação e gerenciamento de soluções de monitoramento 

proativo de rede (NMS), com alertas, dashboards e relatórios de 

disponibilidade, desempenho e capacidade. 

B.8 Administração de servidores físicos e virtualizados, incluindo Citrix 

, hypervisors (VMware, Hyper-V, Proxmox ou equivalentes), storage, 

balanceamento de carga e alta disponibilidade. 

 BLOCO C – Segurança da Informação e Proteção de Dados 
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C.1 Implementação, gestão e revisão periódica da Política de 

Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do Município. 

C.2 Realização de análise de riscos de segurança da informação, com 

elaboração de plano de tratamento e mitigação. 

C.3 Implantação de medidas técnicas e operacionais de segurança, 

incluindo: controle de acesso lógico, criptografia de dados em trânsito 

e em repouso, prevenção contra vazamento de dados (DLP) e 

soluções de backup. 

C.4 Implementação de programa de conscientização em segurança 

da informação para servidores municipais, incluindo campanhas, 

treinamentos e simulações de phishing. 

C.5 Apoio completo à adequação do ambiente de TIC, do website 

institucional e da infraestrutura interna às exigências da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normativas aplicáveis. 

 BLOCO D – Governança, Gestão de Serviços e Projetos de TIC 

D.1 Apoio à gestão de serviços de TI com base em frameworks 

reconhecidos (ITIL, COBIT ou equivalentes), abrangendo estratégia, 

desenho, transição, operação e melhoria contínua. 

D.2 Definição, implantação e acompanhamento de catálogo de 

serviços de TIC para a Administração Municipal. 

D.3 Colaboração na definição de prioridades, fluxos de atendimento, 

padrões operacionais e indicadores de desempenho para a área de 

TIC. 

D.4 Aplicação de práticas voltadas à métrica de software, teste, 

validação, homologação e garantia da qualidade de soluções 

tecnológicas. 

D.5 Apoio à conformidade técnica e administrativa dos serviços de TIC 

prestados ao Município, incluindo auditorias internas e preparação 

para auditorias externas e de órgãos de controle. 

 BLOCO E – Desenvolvimento, Sustentação e Arquitetura de 
Software 

E.1 Apoio na manutenção, organização, atualização, aprimoramento 

e gestão do conteúdo web institucional. 

E.2 Colaboração na estruturação, revisão e evolução da arquitetura 

de software dos sistemas e aplicações utilizados pela Administração, 
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com foco em integração, interoperabilidade, segurança e 

escalabilidade. 

E.3 Apoio na adoção de padrões de acessibilidade digital (eMAG, 

WCAG) nos websites e sistemas da Prefeitura. 

 BLOCO F – Serviços em Nuvem e Transformação Digital 

F.1 Análise, planejamento e execução de migração de cargas de 

trabalho e sistemas para ambientes de computação em nuvem 

(pública, privada ou híbrida), quando vantajoso para a Administração. 

F.2 Administração e otimização de serviços e recursos em nuvem, 

incluindo gestão de custos, segurança, desempenho e 

disponibilidade. 

F.3 Implementação e gestão de soluções de colaboração e 

produtividade baseadas em nuvem (e-mail corporativo, 

armazenamento, compartilhamento de arquivos, videoconferência, 

chat corporativo). 

F.4 Apoio na formulação e execução da estratégia de transformação 

digital do Município, com foco na digitalização de serviços públicos, 

automação de processos e melhoria da experiência do cidadão. 

 BLOCO G – Dados, Informações e Inteligência 

G.1 Gerenciamento de bancos de dados (MySQL, PostgreSQL, SQL 

Server ou equivalentes), incluindo instalação, configuração, 

otimização, backup, recuperação e migração. 

G.2 Implementação de soluções de Business Intelligence (BI) e 

análise de dados, com elaboração de dashboards, relatórios 

gerenciais e painéis de indicadores para apoio à tomada de decisão. 

G.3 Apoio na estruturação, catalogação e governança dos dados e 

informações da Administração Municipal. 

G.4 Implementação e manutenção de portais de dados abertos e 

atendimento aos requisitos de transparência ativa. 

 BLOCO H – Plano Diretor de TIC e Planejamento Estratégico 

H.1 Desenvolvimento, implementação, atualização e 

acompanhamento do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicações (PDTIC) do Município. 

H.2 Apoio na definição de metas, objetivos, indicadores, ações e 

prioridades para a área de TIC, alinhados ao planejamento estratégico 

da Administração. 
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H.3 Realização de diagnóstico periódico da maturidade de TIC do 

Município, com emissão de relatórios e recomendações de melhoria. 

H.4 Subsídio técnico à tomada de decisão estratégica da 

Administração Municipal quanto a investimentos, contratações e 

evolução tecnológica. 

H.5 Apoio na elaboração de estudos técnicos preliminares (ETP) e 

termos de referência (TR) para novas contratações de TIC. 

 BLOCO I – Atendimento Presencial, Disponibilidade e SLAs 

I.1 Disponibilização de profissional(is) capacitado(s) para 

atendimentos presenciais nas dependências da Prefeitura, com 

frequência mínima de 03 (três) vezes por semana, em regime de 

horário integral nos dias de visita. 

I.2 Atendimento a chamados emergenciais fora do horário comercial 

e em finais de semana/feriados, conforme definição de criticidade 

previamente acordada. 

I.3 Definição e cumprimento de Acordos de Nível de Serviço (SLAs) 

para cada categoria de chamado, incluindo: 

Criticidade: Crítica (parada total) -  Tempo de resposta: 30 minutos - 

Tempo de resolução 4 horas 

Criticidade: Alta (degradação severa) - Tempo de resposta: 1 hora

 Tempo de resolução: 8 horas 

Criticidade: Média (impacto parcial) - Tempo de resposta: 4 horas

 Tempo de resolução: 24 horas 

Criticidade: Baixa (demanda rotineira) - Tempo de resposta: 8 horas

 Tempo de resolução: 48 horas 

I.4 Emissão de relatórios mensais de desempenho, contendo: 

quantidade de chamados por categoria e criticidade, SLA atingido, 

tempo médio de atendimento/resolução, índice de reabertura, 

satisfação do usuário e ações de melhoria. 

 BLOCO J – Atividades Correlatas 

J.1 Execução de outras tarefas correlatas e compatíveis com as 

exigências técnicas da contratação, necessárias ao bom desempenho 

dos serviços e ao atendimento do interesse público. 

J.2 Participação em reuniões técnicas, de alinhamento e de 

planejamento com a Diretoria de Informática e demais setores da 

Administração, sempre que convocado. 
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J.3 Manutenção de documentação técnica atualizada de toda a 

infraestrutura, sistemas, processos e configurações sob sua 

responsabilidade. 

 

1.2. Os bens ou serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois 

apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado, de modo a admitir ampliação de ofertas. 

 

1.2. Do prazo de vigência do Contrato  

 

1.2.1. O prazo de vigência para a contratação será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura da ata, podendo ser prorrogado pelo prazo previsto no artigo 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.2.1.1. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do INPC – Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

1.2.1.2. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

1.3. Do local da realização dos serviços e das regras para recebimentos provisório e 

definitivo 

 

1.3.1. O início da prestação dos serviços especializados de TIC deverá ocorrer em até 05 

(cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pelo setor 

requisitante. Os serviços deverão ser executados às expensas da contratada, de forma remota 

ou presencial nas dependências indicadas pela Secretaria Municipal requisitante, conforme o 

cronograma estipulado. 

1.3.2. Todos os custos diretos e indiretos decorrentes da mobilização de pessoal, 

deslocamentos para suporte presencial, ferramentas de suporte e despesas operacionais 

correrão exclusivamente por conta da contratada. 

1.3.3. A Administração Municipal de Rio Paranaíba não está obrigada a demandar volumes 

ou quantitativos mínimos mensais de chamados extraordinários, devendo a contratada prestar 

o suporte e a assessoria na estrita medida das solicitações e necessidades apresentadas pelo 

órgão. 

1.3.4. O objeto será recebido provisoriamente de forma mensal, até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante a apresentação do Relatório Mensal 

de Atividades, relatório técnico de chamados e da respectiva nota fiscal, para efeito de 

posterior verificação de conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência, 

1.3.5. Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, sempre que constatado o descumprimento dos prazos, erros de 

configuração ou inadequação técnica com as especificações deste Termo de Referência e da 

proposta. As inconsistências deverão ser saneadas ou refeitas pela contratada no prazo 
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máximo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação oficial, sem ônus para o município e 

sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

1.3.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

auditoria dos relatórios técnicos, verificação da qualidade e resolutividade dos serviços 

prestados e consequente aceitação mediante termo. 

1.3.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

1.3.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

1.3.9. O prazo para a solução pelo contratado de inconsistências na execução do contrato ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

1.3.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021 e decorre da 

necessidade de fortalecer a estrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC) do 

Município de Rio Paranaíba (MG), de modo a garantir a continuidade dos serviços públicos, a 

segurança dos ativos tecnológicos, a modernização da gestão administrativa e o 

aprimoramento dos serviços digitais disponibilizados à população. 

 

A Administração Municipal depende cada vez mais de recursos tecnológicos para o 

desempenho de suas atividades, utilizando sistemas informatizados em praticamente todas 

as áreas de governo, como administração, finanças, tributação, saúde, educação, compras, 

recursos humanos, assistência social e demais serviços públicos. Esse cenário exige 

infraestrutura tecnológica estável, suporte técnico contínuo, monitoramento permanente dos 

ambientes computacionais e adoção de práticas de governança capazes de assegurar 

disponibilidade, desempenho, integridade e segurança das informações. 

 

Além das atividades operacionais de suporte aos usuários, administração de redes, servidores 

e bancos de dados, o Município demanda apoio técnico especializado para atuar em áreas 

que exigem conhecimento multidisciplinar, como segurança da informação, proteção de dados 

pessoais, governança de TIC, gestão de serviços, arquitetura de software, computação em 

nuvem, inteligência de dados, transformação digital e planejamento estratégico da área de 

tecnologia. Tais atividades possuem elevado grau de especialização e são essenciais para 
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assegurar a evolução tecnológica da Administração e a adequada prestação dos serviços 

públicos. 

 

A contratação também se justifica pela necessidade de implementar e aperfeiçoar políticas, 

procedimentos e controles voltados à segurança da informação, reduzir riscos operacionais, 

fortalecer a gestão dos ativos de TIC, promover a conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018), apoiar a elaboração e atualização do Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações (PDTIC) e fornecer suporte técnico na 

elaboração de Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Termos de Referência (TR) para 

futuras contratações relacionadas à área de tecnologia. 

 

Pretende-se, ainda, ampliar a capacidade da Administração para desenvolver projetos de 

transformação digital, aperfeiçoar os mecanismos de transparência, fortalecer a governança 

de dados, implantar soluções tecnológicas que aumentem a eficiência administrativa e 

proporcionem maior qualidade na prestação dos serviços públicos, além de oferecer melhores 

condições para o planejamento, monitoramento e tomada de decisões estratégicas. 

 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada representa a solução mais adequada 

para complementar a capacidade técnica da Administração, permitindo a prestação contínua 

e integrada dos serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações, contribuindo para a 

modernização da gestão pública, a redução de riscos operacionais, o aumento da eficiência 

administrativa e a melhoria dos serviços prestados à população. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADEQUADA, CONSIDERANDO O CICLO DO OBJETO 

 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de apoio técnico à gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), 

abrangendo atividades de suporte técnico aos usuários, administração de redes e 

infraestrutura, segurança da informação, proteção de dados pessoais, governança de TIC, 

gestão de serviços, gestão de ativos tecnológicos, administração de bancos de dados, apoio 

ao desenvolvimento e sustentação de sistemas, computação em nuvem, inteligência de 

dados, planejamento estratégico e transformação digital. 

 

A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua e integrada, mediante atendimento 

remoto e presencial, utilização de sistema de gerenciamento de chamados, monitoramento 

dos ambientes tecnológicos, elaboração de relatórios gerenciais e apoio técnico às decisões 

relacionadas à área de TIC. 

 

A solução contempla ações preventivas e corretivas voltadas à manutenção da 

disponibilidade, integridade, confidencialidade e desempenho dos recursos tecnológicos 

utilizados pela Administração Municipal, bem como apoio na implementação de boas práticas 

de governança, segurança da informação e conformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD). 
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Também integra a solução o suporte ao planejamento estratégico da área de tecnologia, 

incluindo elaboração e atualização do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicações (PDTIC), apoio à elaboração de Estudos Técnicos Preliminares e Termos de 

Referência para contratações de TIC, acompanhamento de projetos tecnológicos e iniciativas 

de transformação digital. 

 

Ao final da vigência contratual, a contratada deverá promover a transferência de 

conhecimento, disponibilizar toda a documentação técnica produzida durante a execução dos 

serviços e assegurar a entrega organizada das informações, registros, inventários, 

configurações e demais ativos relacionados às atividades executadas, de modo a garantir a 

continuidade dos serviços e a preservação do conhecimento institucional. 

 

A solução foi definida por apresentar a melhor relação entre custo e benefício para a 

Administração, permitindo acesso a equipe técnica multidisciplinar especializada, redução de 

riscos operacionais, fortalecimento da governança tecnológica e suporte à modernização 

contínua dos serviços públicos municipais. 

 

4. REQUISITOS PARA O PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Da necessidade ou conveniência de vistoria técnica 

4.1.1. Em se tratando de serviços com características comuns não se faz necessária a vistoria 

técnica prévia.  

 

4.2. Sobre a possibilidade de subcontratação do objeto 

4.2.1. É vedada a subcontratação total do objeto contratado. A subcontratação parcial poderá 

ser admitida, de forma excepcional, apenas para atividades acessórias ou complementares 

que não integrem o núcleo essencial dos serviços de apoio técnico especializado em 

Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), desde que previamente autorizada pela 

Contratante. Em qualquer hipótese, permanecerá sob inteira responsabilidade da Contratada 

a execução, supervisão, qualidade e conformidade dos serviços prestados. 

 

4.3. Da participação de consórcios na licitação 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista 

que o objeto possui natureza comum e é amplamente ofertado no mercado por empresas 

especializadas na prestação de serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC). 

Além disso, a execução contratual não demanda capacidade econômico-financeira ou 

operacional extraordinária que justifique a formação de consórcio, sendo plenamente possível 

a participação e a execução do objeto por empresas que atuam individualmente no segmento, 

sem prejuízo à competitividade do certame. 

 

4.4. Das garantias para a execução ou entrega 
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4.4.1. Não haverá exigência de garantia da contratação ou da execução do objeto, como 

prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em se considerando a baixa 

especificidade técnica e não exigência de elevada capacidade de execução. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A contratada deverá prestar os serviços conforme os padrões e procedimentos 

estabelecidos pela contratante, assumindo total responsabilidade pelos serviços, de acordo 

com a legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis. 

5.2. Os serviços a serem executados não exige dedicação exclusiva de mão de obra da 

contratada, de modo que não é necessária a alocação contínua de funcionários nas 

dependências da Prefeitura, nem a dedicação exclusiva de seus profissionais ao objeto 

contratado. 

5.3. O regime de execução a ser adotado no procedimento de contratação será:  

(  ) O de entrega ou empreitada por preços unitários; 

( x ) O de entrega ou empreitada por preço global; 

(  ) O de entrega ou por empreitada integral. 

5.4. Os itens fornecidos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.5. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 

ETP, com este TR e com contrato.  

b) Notificar o Contratado, por escrito, sobre falhas, vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução dos serviços, para que sejam corrigidos às suas expensas, no prazo fixado pela 

fiscalização. 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

d) Solicitar ao contratado a emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o artigo 143 da Lei nº 14.133/2021. 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato. 

5.6. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratado: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com 

habilitação e conhecimento adequados. 

c) Adotar as rotinas estabelecidas no Termo de Referência, no ETP e no contrato, para 

execução do objeto. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

g) Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 

obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução dos serviços. 

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

n) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a impostos, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e trabalhistas 

etc. 

o) Disponibilizar profissionais com qualificação técnica compatível com os serviços 

contratados, promovendo sua substituição sempre que solicitado pelo Contratante, mediante 

justificativa. 

p) Cumprir os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos neste Termo de Referência, 

adotando as medidas necessárias para prevenir indisponibilidades e reduzir o tempo de 

resposta e de resolução das ocorrências. 

q) Adotar boas práticas de governança, segurança da informação e gestão de serviços de TIC 

durante toda a execução contratual. 

r) Observar rigorosamente a legislação relativa à proteção de dados pessoais, adotando 

medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais tratados durante a 

execução do contrato, comunicando imediatamente ao Contratante qualquer incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano aos titulares. 
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s) Garantir que todas as informações, configurações, bancos de dados, códigos, 

documentações, inventários e demais ativos produzidos ou atualizados durante a execução 

contratual permaneçam sob domínio da Administração, promovendo sua entrega integral ao 

término do contrato. 

t) Participar das reuniões técnicas, de acompanhamento e de planejamento sempre que 

convocada pelo Contratante. 

u) Apresentar os relatórios técnicos previstos neste Termo de Referência, contendo, no 

mínimo, as atividades executadas, os chamados atendidos, o cumprimento dos níveis de 

serviço, as recomendações de melhoria e demais informações necessárias ao 

acompanhamento da execução contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O objeto do contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas consignadas Lei nº 14.133/2021 e nas disposições 

municipais de implantação e regulamentação da utilização da Lei, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução parcial ou total. 

6.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para a apresentação do plano de 

acompanhamento e fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, aferição de 

resultados e sanções cabíveis, dentre outros. 

6.3. O acompanhamento e fiscalização do contrato incluem verificar se os serviços, materiais, 

técnicas e/ou equipamentos atendem aos requisitos acordados, garantindo a execução 

adequada do contrato. Essas atividades serão realizadas por representantes designados pela 

Contratante, conforme os artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A avaliação da adequação dos serviços será feita com base nos critérios estabelecidos 

no contrato. 

6.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações pela Contratada pode resultar na 

aplicação de sanções administrativas, conforme previsto no contrato e na legislação aplicável, 

podendo levar à rescisão contratual, de acordo com os artigos 155 e 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. A fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer 

irregularidade, incluindo imperfeições técnicas, vícios ou uso de materiais inadequados, e não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou seus agentes, gestores e fiscais. 

 

Fiscalização 

6.8. Durante a vigência do contrato a fiscalização será exercida pela servidora Sirlene Bueno 

da Silva – matrícula 4144, que acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 
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6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, nas glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário 

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. A fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer 

irregularidade, incluindo imperfeições técnicas, vícios ou uso de materiais inadequados, e não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou seus agentes, gestores e fiscais. 

 

Gestor do Contrato 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 
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6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.16. A gestão do contrato será realizada pelo servidor Paulo de Tarcio Silva - matrícula 

nº 6235.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Do prazo de faturamento e para o pagamento  

7.1.1. O pagamento será realizado mensalmente, após a execução dos serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais informações exigidas pela fiscalização do 

contrato. 

7.1.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada ao fiscal do contrato, que verificará a 

regular execução dos serviços e emitirá o respectivo ateste para fins de liquidação da 

despesa. 

7.1.3. Os documentos fiscais deverão discriminar o período de competência da prestação dos 

serviços e conter descrição compatível com o objeto contratado. 

7.1.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo 

dos serviços, após o ateste da execução pelo fiscal do contrato e observadas as demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

7.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização 

da pendência, iniciando-se nova contagem após a apresentação da documentação 

devidamente corrigida. 

7.1.6. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura em conformidade com a legislação 

vigente. 

 

7.2. Forma de pagamento de parcela recebida 

7.2.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 

eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 

assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

7.2.2. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer 

da execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 

regulamentada no Município de Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023. 

7.2.3. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do 

IR deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, 

sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço.  

7.2.4. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte 

devido a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria 

SRF 1.454/2004. 

7.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.2.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, calculada mediante a aplicação do INPC/IBGE do período. 

7.2.7. Os demais critérios sobre o prazo e a forma de pagamento são aqueles previstos no 

Edital. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento por menor preço 

global, conforme especificação do objeto. 

8.2. Encerrado o procedimento de envio de lances, a Pregoeira realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.3. Será aberto prazo de 2 (duas) horas para envio da documentação de habilitação e 

proposta final realinhada, por parte do licitante vencedor. 

8.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Pregoeiro, ou 
mediante solicitação escrita e justificada do licitante, desde que esta seja formulada antes do 
término do prazo original. 
 

8.4. Exigências de habilitação para a contratação 

Para fins de habilitação, deverá o proponente interessado comprovar, no que for cabível, os 

seguintes requisitos de habilitação para o fornecimento ou a prestação dos serviços em foco, 

a serem conferidos na fase própria de conformidade com o procedimento adotado: 

 

8.4.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário. 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem.  

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade o exigir. 

f) Cópia dos Documentos Pessoais dos sócios proprietários ou diretor no caso de sociedade. 

 

8.4.2. Habilitação Fiscal, Trabalhista e Social 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
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b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente.  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente.  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal.  

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

h) Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 

Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.4.3. Habilitação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda em mais de 30 

(trinta) dias a data da apresentação das propostas.  

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

 

8.4.4. Habilitação Técnica 

 

8.4.4.1. Qualificação Técnico-Operacional (Da Empresa Licitante) 

a) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou executa 

serviços compatíveis em características e prazos com o objeto desta licitação, contemplando 

as seguintes parcelas de maior relevância técnica: 

a.1) Gerenciamento, manutenção e operação de infraestrutura de rede e servidores em 

ambiente corporativo; 

a.2) Gerenciamento eletrônico de documentos, informações e fluxos de conhecimento 

institucional;  

a.3) Implantação, suporte ou administração ativa de bancos de dados relacionais (como 

Microsoft SQL Server ou equivalente tecnológico). 

 

8.4.4.2. Qualificação Técnico-Profissional (Da Equipe Técnica) 
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a) A licitante deverá indicar os profissionais que comporão a equipe técnica responsável pela 

execução dos serviços e comprovar que eles possuem o seguinte perfil técnico mínimo:  

a.1) Comprovação de que ao menos 1 (um) membro da equipe de coordenação ou suporte 

possui pós-graduação lato sensu (especialização) em Administração de Sistemas de 

Informação, Governança de TI ou área correlata em TIC, mediante diploma reconhecido pelo 

MEC; 

a.2) Apresentação de Certificação ITIL V3 (ou superior) ou equivalente de mercado por parte 

do profissional indicado para a governança dos serviços; 

a.3) Apresentação de certificados de treinamentos oficiais ou equivalentes de mercado 

focados em: 1. Administração de ambientes Microsoft Windows Server, emitidos em nome 

dos técnicos operacionais que prestarão o suporte presencial e remoto;  

2. Infraestrutura de Rede e Aplicações em ambiente Windows server;  

3. Gerenciamento e Manutenção de Servidores Windows Server;  

4. Gerenciamento Eletrônico de Documentos, Informação e Conhecimento Corporativo;  

5. Desenvolvimento e/ou administração de bancos de dados Microsoft SQL Server 

b) Os responsáveis técnicos, elencados no item “a” deverão pertencer ao quadro permanente 

da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado  em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços autônomo com contrato escrito firmado  

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame. 

b.1) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei nº 14.133/2021, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DE VALORES 

 

9.1. O custo estimado da contratação foi baseado em cotações obtidas junto a potenciais 

fornecedores ou prestadores de serviço, conforme a tabela de média de preços constante nos 

autos. Esses valores possuem caráter sigiloso, uma vez que a divulgação das cotações de 

referência poderia prejudicar a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, 

comprometendo a competitividade do certame, conforme previsto no artigo 24 da Lei nº 

14.133/2021. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte 

(s) dotação (ções) orçamentária (s) do Orçamento Programa para 2026:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

FICHA 21:   06.01.0004.122.0003.2.0004 3 390 35 
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11. QUESTÕES PENDENTES 

 

11.1. Os signatários do presente Termo de Referência estarão disponíveis para os eventuais 

esclarecimentos que se fizerem necessários a respeito do objeto. 

 
 

Rio Paranaíba/MG, 15 de junho de 2026. 
 
 
 
 

PAULO DE TARCIO SILVA 

Secretário Municipal de Administração

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

Página 36 de 44 

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº ______/2026, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA, E, 
DE OUTRO, A EMPRESA CONTRATADA 
__________________, DE CONFORMIDADE 
COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A 
SEGUIR EXPOSTAS. 
 

O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o Nº 18.602.045/0001-00, com sede nesta cidade, à Rua Capitão Franklin de Castro, nº 
1065, Bairro Centro, representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Sr.____________, 
inscrito no CPF n.º _____________________________, RG 
_____________________________,brasileiro, residente e domiciliado neste município na 
Rua/AV. _____________________________, e a empresa 
_____________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, denominada contratada, resolvem firmar o presente 
contrato, como objeto de ______________, em conformidade com o Processo Licitatório nº 
038/2026 na modalidade Pregão Eletrônico nº 018/2026, sob a regência da Lei nº 14.133/2021, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 1.1. O objeto do presente contrato é __________________________________, conforme 
especificado no Edital e nos seus Anexos, que passam a fazer parte integrante deste contrato, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) sua assinatura 
ou da ordem de fornecimento ou serviços, para completa execução do objeto. 
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, se 
de conveniência para a Administração e em comum acordo entre as partes, com vista à 
continuidade do fornecimento ou dos serviços, ou para a conclusão do objeto. 
2.3. A prorrogação de que trata o tópico acima é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições do fornecimento ou serviços e os preços contratados 
permanecem vantajosos para a Administração, mantido o equilíbrio financeiro do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de acompanhamento e fiscalização e todas as 
práticas de gestão, e os prazos e condições de conclusão e entrega, e também o recebimento 
provisório e definitivo constam no Termo de Referência e dos seus anexos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA POSSIBILIDADE DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, uma vez que a contratação de empresa 
especializada em serviços de tecnologia da informação constitui a essência do contrato e 
demandam controle direto sobre a execução dos serviços a serem realizados e a observância 
às especificações técnicas exigidas pela Administração. A subcontratação poderia comprometer 
a execução dos serviços a serem executados. 
4.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação de atividade acessória, de 
natureza meramente complementar, que não integre a execução direta do objeto principal, desde 
que expressamente autorizada pelo Contratante e sem prejuízo da responsabilidade integral da 
contratada pela qualidade, conformidade e pontualidade do fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 
5.1. Do Preço do Fornecimento ou dos Serviços 
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5.1.1. O preço contratado para o fornecimento ou os serviços é de R$ .......... (..................) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de maneira que os pagamentos devidos à 
Contratada dependerão dos quantitativos de entrega ou serviços efetivamente prestados. 
5.2. Do Recebimento e do Pagamento dos Serviços 
5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 
ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 
equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB 1.234/2012 de 
acordo com o regulamento municipal e todas as demais disposições aplicáveis. 
5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 
de isenção ou não incidência devem informar essa condição expressamente nos documentos 
fiscais, de acordo com art. 4º da IN RFB 1.234/2012 e demais normas. 
5.3. Condições e Documentos Fiscais 
5.3.1. Os documentos fiscais deverão ser atestados sempre que forem emitidos pela Contratada 
após o recebimento dos produtos entregues ou da execução dos serviços. 
5.3.2. O pagamento será feito em sua totalidade até o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da certificação de que os serviços foram prestados, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura contendo a descrição dos produtos, o valor total, nota de entrega atestada e 
comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais 
(regularidade fiscal e previdenciária). 
5.3.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os quantitativos e as 
especificações de produtos ou a prestação dos serviços realizado e período da execução. 
5.3.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal / fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada no setor financeiro. 
5.3.4. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal ou Fatura conforme a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, válido para a data da sessão de contratação. 
6.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do INPC / IBGE ou tabela oficial de referência. 
6.3. No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida do índice. 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de aditivo. 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
6.7. Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei nº 
14.133/2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
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6.8. Nos termos do artigo 92, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, a Administração terá o prazo 
de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir sobre 
quaisquer dos pedidos previstos nesta cláusula. 
6.8.1. A protocolização de quaisquer dos pedidos previstos nesta cláusula não autoriza a 
suspensão ou interrupção da execução do contrato, sendo que eventual paralisação ou 
interrupção injustificada sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no 
instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. Das Obrigações da Contratada 
7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e seus anexos. 
7.1.2. Efetuar o fornecimento conforme fixado no Anexo I - Termo de Referência. 
7.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
à regularidade do fornecimento ou à prestação dos serviços. 
7.1.4. Garantir a boa qualidade do fornecimento ou da prestação dos serviços do objeto. 
7.1.5. Atender, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a convocação para retirada da(s) Nota(s) 
de Empenho referente ao fornecimento ou à prestação dos serviços. 
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante. 
7.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato. 
7.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
7.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste contrato. 
7.2. Das Obrigações da Contratante 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 
7.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações 
exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso 
XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
7.2.4. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente ao 
fornecimento do produto. 
7.2.5 Estar sempre atenta à regular execução do contrato e para eventuais riscos. 
7.2.6. Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e seus anexos 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento 
ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados, e suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento 
do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
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8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 
8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto deste instrumento. 
8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 
8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legais. 
8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual logo não haja necessidade de 
realizar seu tratamento. 
8.7. A contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir 
em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados. 
8.7.2. A contratada que vier a descumprir nos termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 
assuntos afetos à Lei n° 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 
8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem 
como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 
prestadores de serviços sob pena das sanções na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante registrado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial da contratação decorrente do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da contratação decorrente do contrato; 
d) ensejar o retardamento injustificado na entrega dos bens ou execução dos serviços, após 
convocação formal para contratação ou fornecimento; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da 
contratação; 
f) praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
10.2. Serão aplicadas ao licitante registrado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da contratação decorrente 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
quando a gravidade justificar a imposição da penalidade mais severa; 
iv) Multa: 

 (1) Moratória, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, sendo que, o atraso superior a esse prazo 
poderá ensejar o cancelamento do registro e eventual aplicação de penalidade, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 (2) Compensatória, no percentual de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) 
sobre o valor estimado da contratação decorrente do contrato, a ser aplicada nos casos 
de infrações graves, especialmente aquelas descritas nas alíneas “e” a “h” do item 10.1, 
conforme a gravidade do ato e os prejuízos à Administração. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
10.4. As penalidades previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando 
cabível. 
10.4.1. Antes da aplicação da multa ou de qualquer penalidade, será assegurado ao fornecedor 
registrado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da intimação. 
10.5. Se a multa aplicada e eventuais indenizações forem superiores ao valor devido pela 
Administração, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia 
prestada ou cobrada judicialmente. 
10.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data do recebimento da comunicação de aplicação da penalidade, antes do 
encaminhamento para cobrança judicial. 
10.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade será precedida de processo administrativo que assegure ao fornecedor registrado 
o contraditório e a ampla defesa, observando o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
10.8. Na aplicação das penalidades, serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida; as circunstâncias do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os 
danos causados à Administração; a existência de programa de integridade implantado ou em 
implantação, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.9. As infrações administrativas que também se caracterizem como atos lesivos previstos na 
Lei nº 12.846/2013 serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme o rito previsto naquela 
legislação, nos termos do art. 159 da Lei nº 14.133/2021. 
10.10. A desconsideração da personalidade jurídica do fornecedor registrado poderá ocorrer 
quando constatado o uso abusivo para fins ilícitos, inclusive para encobrir fraudes ou confusão 
patrimonial, estendendo-se os efeitos das sanções aos responsáveis, nos termos do art. 160 da 
Lei nº 14.133/2021, respeitado o devido processo legal. 
10.11. A Administração deverá registrar e manter atualizadas as informações sobre as sanções 
aplicadas, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
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10.12. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são 
passíveis de reabilitação, desde que cumpridos os requisitos previstos no art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
10.13. Os débitos do fornecedor registrado para com a Administração, decorrentes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com créditos a que o mesmo tenha direito, decorrentes desta ou de outras 
contratações com o mesmo órgão, conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 
11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo. 
11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme previsto no art. 
14, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

FICHA 21:   06.01.0004.122.0003.2.0004 3 390 35 
 
E pelas dotações equivalentes nos exercícios seguintes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal 14.133/2021 e demais disposições pertinentes da legislação aplicável, mediante 
consulta à Assessoria Jurídica e regular notificação entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AS ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
14.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, por materialização no seu objeto. 
a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 
alteração substancial ou alteração conceitual dos projetos iniciais. 
b) Incluem-se na vedação repactuação/revisão de preços inicialmente fixados. 
c) Não constitui alteração contratual vedada o competente reajuste de preços. 
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d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da 
Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
próprio, com a justificativa de ser necessária a alteração contratual para se atingir o interesse 
público. 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4 Atos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133/2021. 
14.5. Caberá Contratante providenciar as publicações resultantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1 O foro da justiça estadual na comarca de Rio Paranaíba/MG é competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
As partes, por estarem acordadas, celebram o presente instrumento de Contrato, que ora firmam 
em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rio Paranaíba/MG,.... de ........................ de 2026. 
 
 

........................................................................................... 
Contratante / Ordenador de Despesas 

 
 

.................................................................................... 
Contratada / Representante Legal 

 
 
TESTEMUNHAS:  
1 - _____________________________________ 
 CPF ................................................ 
 
 2 - ____________________________________ 
 CPF 
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ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 
(Em papel timbrado da empresa) 

 
 
AO SETOR DE LICITAÇÕES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA (MG) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 038/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
018/2026 
 
DADOS DO(A) PROPONENTE INTERESSADO(A) 
 
Razão Social:  
Endereço:                                               Nº:                   Comp.: 
Bairro:                                        CEP: 
Cidade:                                        Fone: 
Fax:                               CNPJ: 
 
 
Representante legal: 
Endereço:                                                     Nº:                               Comp.: 
Bairro:                                             CEP: 
C. Identidade:                                            CPF: 
Fone/fax:                 Celular:                                     E-mail: 
 
 
A PROPOSTA COMERCIAL PARA O OBJETO 
 
Apresento proposta comercial o fornecimento ou a prestação de serviços: 
 
Objeto Resumido da Requisição: ............................................................................................... 
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
...................................................................................................... 
 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de pregão. 
Estão inclusos no preço da proposta todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
Anexos. 
 

 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Pregão Eletrônico nº 018/2026 
 
O licitante _________________________________________, portador do CPF n° 
______________________ e RG _______________________, DECLARA que: 
 
1 - (____) Para fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, cumpre o disposto 
no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (___) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Obs.: em 
caso afirmativo, assinalar esta ressalva). 
 
2 - (____) Não possui funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em 
conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.   
 
3 - (____) Nos termos do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, está ciente das condições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e que a proposta abrange todos os custos necessários 
para cumprir os direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, 
regulamentos, convenções coletivas de trabalho e termos de ajuste de conduta vigentes na data 
da entrega definitiva, além de atender plenamente aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
 
4 - (____) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, que não está impedida de 
contratar com a Administração Pública, que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas no Edital, na Lei nº 14.133/2021, bem como na Lei Orgânica do município de Rio 
Paranaíba/MG.  
 
5 - (____) É de sua inteira responsabilidade a autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao Agente de Contratação e equipe de apoio, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se façam necessárias. 
 
6 - (____) Cumpre os requisitos de habilitação e que concorda com todos os termos 
estabelecidos neste Edital. 
 
7 - (____) Que não tem como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, 
até segundo grau, ou por adoção, bem como empresas que tenham servidor municipal como 
proprietário ou sócio. 
 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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